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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

Trata-se de consulta a este Colegiado formulada pela direção do Colégio São José, do Município de Santos, através do Ofício nº 85/11.
O expediente foi aqui protocolado em 03-11-2011 e recebido pela Assistente Técnica em 07-11-2011.

Em 18-11-2011, o expediente foi enviado à Diretoria de Ensino Região de Santos para que aquele órgão de supervisão se manifestasse nos termos da Resolução SE 76/2010, em especial quanto à homologação de quadros curriculares relativos ao ano letivo de 2011, ano em curso, à época do questionamento.
1.2  APRECIAÇÃO
A Diretoria de Ensino Região Santos manifesta entendimento no sentido de que a LDB, alterada pela Lei 12.287/10 no artigo 26 §2º dispõe sobre a obrigatoriedade do componente curricular Arte nos diversos níveis da educação básica. De fato, esse dispositivo legal está explícito na legislação avocada:
- A Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, dispõe:
“Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum..  a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.
§1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis (g.n.) da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 12.287, de 2010).”
 A Indicação CEE nº 09/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97 e estabelece normas para elaboração de Regimento das escolas no Estado de São Paulo, analisa no item 2.9 a respeito de Matérias Obrigatórias: “Artes será componente obrigatório dos diversos níveis do Ensino Básico, isto é, Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Não há obrigatoriedade de o componente ser incluído em todas as séries, mas não deve faltar em nenhum dos níveis (g.n.)Sua incidência, maior ou menor, deve estar de acordo com a proposta pedagógica da escola: esse componente poderá ser ministrado com organização diversa do bloco seriado, se este for adotado”.
 A Indicação CEE nº 77/2008, que acompanha a Deliberação CEE nº 77/2008, que estabelece orientações para organização e distribuição dos componentes do ensino fundamental e médio do sistema de ensino do Estado de São Paulo, dispõe:

“O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis (g.n.)da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”;

“A Matriz Curricular deve ser uma representação da Proposta Pedagógica. Assim, quem define a Matriz é a Proposta Pedagógica e não o contrário”;

“Atualmente, evita-se falar em ‘grade curricular’, pois essa expressão passa a idéia de que se pretende ‘aprisionar’ os conhecimentos escolares em sequências rígidas, em caixas com cargas horárias semanais e anuais, sem levar em consideração as aprendizagens efetivas que se pretende desenvolver... Porém, quando é a Proposta Pedagógica que fundamenta e organiza a Matriz Curricular, é possível vislumbrar as inúmeras alternativas de gestão do ensino e da aprendizagem referendadas pela LDB. Além dos exemplos citados anteriormente, podemos enumerar outras possibilidades, muitas das quais já são utilizadas por algumas escolas, tais como:
-alternância de componentes curriculares ao longo do semestre ou ano letivo;

-blocos trimestrais ou semestrais de componentes curriculares, organizados por grupos seriados ou não, dependendo da proposta pedagógica;

- uso de espaço alternativo não limitado ao espaço da sala de aula;

- alternância dos tempos escolares com diferentes formas de distribuição de aulas pelas semanas, semestres ou ano letivo ou ainda por meio de blocos alternados, trimestrais, semestrais ou anuais”.
A Resolução CNE/CEB nº 04/2010, que define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica não caminha em direção oposta ao disposto nas Indicações supracitadas. Ao contrário, reafirma as convicções deste Colegiado.

   Por todo o exposto, somos pela conclusão a seguir enunciada.
2. CONCLUSÃO
  Tal como corretamente exposto na Indicação CEE nº 09/1997, não há impedimento à organização curricular apresentada pela consulente, traduzida na matriz curricular, sugerida às fls. 05, sobre o componente curricular Arte. A proposta pedagógica a ser inserida preferencialmente no plano escolar, contudo, deve garantir o cumprimento da legislação e explicitar inequivocamente a forma de tratamento didático pedagógico dos conteúdos programáticos ou disciplinas que orientam as aprendizagens básicas e obrigatórias em cada etapa do ensino.
Encaminhe-se cópias ao Colégio São José, de Santos, à Diretoria de Ensino Região Santos, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB.
São Paulo, 15 de fevereiro de 2013.
a) Cons.º Arthur Fonseca Filho
           Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de fevereiro de 2013.

a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de fevereiro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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